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CoNTRATO N" 002-14.05.2026 - SME.

Contrato que entre si fazem o Município de Y árzea Alegre, através

da Secretaria Municipal de Educação e a empresa JM EVENTOS E
SERVIÇOS, paÍa o fim que nele se declara.

O MLINICÍPIO DE VÁRZEA ALEGRE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público,

inscrito no CNPJ/\,ÍF sob o n.' 07.539.27310001-58, através da Secretaria Municipal de Educação,

neste ato representado por seu(ua) Ordenador(a) de Despesas, o Sr. Fábia Pereira da Silva

Oliveira, residente e domiciliada na Cidade de Yírzea Alegre/CE, apenas denominada de

CONTRATANTE, e de outro lado JM EVENTOS E SERVIÇOS, estabelecida na TV 105, n'50

- Jardim São Francisco, Barro - Ceará, inscrik no CNPJ/\,ÍF sob o n." 42.307.26310001-98, neste

ato representada por Jose Mario Ferro dos Santos, portador do CPF n'070.567.843-13, apenas

denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de

Dispensa de Licitação n" 2026.04.01.2, em conformidade com as disposições contidas na Lei
Federal n'. 14.133, 0l de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FI.INDAMENTAÇÃO LEGAL
f.l - Conforme as prescrições do artigo 75, Inciso II, da Lei 14.133, de l'de abril de 2021 e

demais legislação aplicável, devidamente homologado/autorizado pelo Sr. Fábia Pereira da Silva

Oliveira, Ordenador(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Educação.

CLAUSULA SEGI]NDA - DO OBJETO
2.1 - O presente Instrumento tem por objeto a Contratação de emprcsa espccializada para

prestação de serviços de catalogação, orgatizaçáo, higienização, digitalização de arquivos fisicos

ainda não digitalizados, descarte seguro com incineração de documentos conforme legislaçào

vigente, inserção dos arquivos digitalizados em sistema de gerenciamento (GED), do acervo

documental da Secretaria de Educação do Municipio de Várzea Alegre/CE, na forma discriminada
no quadro abaixo:

nE oEsceÇÀo qTD UND V. UMIÀN|o V, TOTAL

1 Lovantamsnto Tácnlco ! Dlagnó!üco Arqulürüco lnldal:
Levantamento técnico e diagnóstico arquivistico inicial -
Apresentáção de relatóÍio técnico de diagnóstico conlendor -

Tipologiâ documenlâl: - Vdumê e6timedo (em mekos linêarcs), ou

outra unadade que melhor se encaixe a satuação in locoi - Se haverá
necessidade de aqui§çâo de prateleiras ou oulras mobílias. - Grau
de conseÍvação e hiqienizacão;

1 Servlço Rt 5.500,00 Rt 5.$0,m

2 OÍgânização, Higi.niEçâo o Digat lltrÉo do! Docum.nto!
Flrlc€: Organização, higienização e digiialazaÇão dos documeítos
ÍÍsicos - dassiÍlcaçâo confoÍme a tabela de temporalidade documental
vigentê; separâçáo por tipologiâ ê grau do âcesso; identiÍica@ de
documentos coín códagos únicos poa unidadê documêntall
acondicionamenlo ern caixas padíonizadas e numeíadas. -

1 sôrviço Rt í6.000.00 R§ 16.000,00
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2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de

hanscrição:
2.2.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação;
2.2.2 - O Aviso de Dispensa de Licitação;
2.2.3 - A Proposta da Contratada;

2.2.4 - Eveaírais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRoRRoGAÇÃo
3.1 - O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua

assinatura, podcndo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no 14.13312021.

HigienizaÉo mêcânicâ: limp"za §€m píod!í6 quimico§: métodos não

bbaasivo§: separâçáo de docirmeÍÍos danilicádo§, coan elâboíação de

febtódo. - Drgital'zação: preÍerencialmenl6 em íoÍIÍâto PDF/Aou nFF.

ldigitalizaçáo em írenle e verso, quando adrcável (modo dudex);

beraçào de rmagens legives, com veflÍcáçáo de qualidade (OCR

lopcional). ceítificaçào digital padíâo ICP-Brasil. se apliqrvel (lei n!

112.68212012 e de.Í€to no 10.27812Om): indêxâção por tipo

ldocumental, deta, pãnes envdvdas e númeío de processo: regrslro (h
Hash e Loqs dê diçrtalüacáo Dara coÍ(role de rnleqÍidade (se üávd)

3 Poicân. S.gu.o . lnciner.Éo d. Documênto3 com Baix. d.l
lcuaÍda: oescaíe seguío e incineraÉo de docuÍentos com baixal
lde quarda ' lsla de eliminaçáo documenlal coníorme labela del
[empoÍalidade: rncineracão realizãda por empresa licencradal

bmbiontalmente (apíesentsí licênçâ vigenle): emissáo del

beíiÍicado de d6struiÉo com laudo Íolográílco; assinatura do termol

Ee elimrnaçào documentâl por servidor responsável e empresa,l
boníorme drsposiÇões da resolução CONARO no 40/2014:l

Fesoluçào CONÂMA n' 316/2002 {lncineraçào); lei n' 12.305/20lOl
kPNRS). I

1 Sêrüço R31500,00 RS 5.$0.00

1 naêrÉo d. A,qulvo. ellr Slit Íí! GEO a ÍÍglhamenlo d! p.tto.l:
nseÍção de arquivos em §stema GED e treinaÍnento de pêssoal. .

nclusáo, oÍgtsnizaÉo e áÍÍnâzenafienlo dê documentos digilais em

islema de Geíenciamento Eletrônico dB Documentos (GED), de íoíma
:stnilurada ê padronizada, contemdando a indexação por melsdados,
rlassillcação documental, adicâção de fiitérios de segurança, coírtrolê
,e acosso, versionamento e râstreabilidâde, ass€gurando a

ntegÍidade, áutenücidâde, dispoí bilidade e reqJpeÍaÉo eíiciente dâs
ríorÍnaçôes, em coríoímidâde coín a legislação ügente e as noímas

a.quivisticas apliçáveis e capacitação técnica dos seívidores e

1

)rabo.adores designados pda adrhlflistraÉo, üsando à corÍEta
Xilizaçáo do sistema GED e dc píocedimefitos operacionas
elacioiâdos à gestáo documefitâl digital, abrangendo a navegação no

istema, inserção, consulta, atualizaçáo, Ee6eÍvaçá0, segurança da

nÍoÍrnagào e boas prálicas arquivlsticâs, de modo a garantiraúonomia
)peÍacional, efciência no uso da ferÍamenta e cotinuidade dos

leívico6 apo6 a implahbÇAJ;

Serviço R3 4.000.00 R§ il.(x)o.00

5 pode Oporácional e Acoopanhamanto Técnico do AcrÍvo 6
Supol,te operacional e ecompaíhamento técnico do

digitdizado - apdo táÍiço rcínoto aos úsuâios do sislêrna
Dt veíiÍcrçáo e coÍrêção de eveítuais inconsastências nos

mgntos digilâlizâdos: 4ustês em classifcâçoes, metadados g

exaçtes de documenlo§; supoíte na organizâçáo lógica de
mentos digitâlizados no amtiente viílual; âlualizaç-ões estrutuíais
invasivas no sistema GED; geíaçáo de rclatorio lécnico mensal,

regisho dss aüvidades execuladas, em Íoímalo digilal;
ndaçóes técnicas para manutenÉo dâ ifitegridade e

Uliúde do ace ,o digilal; ateidimento de eventuais cllâ nados
supode relacronados ao GED o! ao êceNo disitalizado

Serüço Rl x000,00 Rt í8.000.00

TOTAT R§ 19.000.00
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CLÁUSULA QUARTA - DoS MoDELoS DE ExECUÇÀo E GESTÃO CoNTRATUAL
4.1 - O regime de execução contratuâl, os modelos de gestão e de execução, assim como os pr zos

e condições de conclusão, eltrega, obsewação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS09104/2026
6. I - As despesas deste ContÍato correrão por conta de 09/0412026 próprios, previstos na seguinte
Dotação Orçamentária:

| õrsâo funid. cç.1
l08tq!1

Proleto/Atiüdade Elemento de
12.361.0232.1.017.0000 3.3.90.39.00

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
7.1 - Preço

7.1.1 - O valor total para a contratação é de R$ 49.000,00 (quarenta e nove mil).
7.1 .2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordiniírias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da conhatação.
7 .2 - F orma de Pagamento

7.2.1 - O pagamento será realizado mensalmente, através de ordem bancária, para crédito ern

banco, agência e conta corente indicados pela contratada.

7 .2.2 - Serâ considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem banciiria
para pagamento.

7 .3 - Prazo de Pagamento

7.3.1 - O pagamento será efetuado no prÍrzo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota FiscaliFatura.
7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
7.4 - Condições de Pagamento

7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal./Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, confoÍme disposto neste instrumento.
7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
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c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

Í) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal,/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado ate que a contratada providencie as medidas

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação dâ

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante;

7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.13312021.

7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá

realizar consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;

b) identificar possivel razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contrakr com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.
7.4.6 - Constatando-se a siruação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a

critério da contratante.
7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

8.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necesúrias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contato, caso a contratada não regularize sua sihração.

7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7 .4.1I - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n" 123, de 2006, não soíierá a retenção tributriria quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributiírio favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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CLÁUSULA oITAvA - Do REAruSTE E DO reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro
8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado.
8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a

aplicação, pelo contratante, do IPCA (ndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente

para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade.

8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a paÍir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.4 - No ca^so de atraso ou nâo diwlgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à

contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja diwlgado o índice definitivo.
8.5 - Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento veúa a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação em vigor.
8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paÍtes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsâo do Art. 136, da Lei
14.r331202r.
8.9 - Poderá ser Íeestâbelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos

da contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneraçâo do fornecimento, desde

que objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na

hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequência.s incalculáveis,

retardadores ou impeditivos da execuçâo do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso

fortuito ou fato do principe, configurando álea econômica cxtraordilária e extracontratual, nos

termos do Art. l24,lnciso II, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de

ato administrativo.
8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deveni ser formulado
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no

t4.13312021.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o
presente contrato;
9.2 - Fomecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do presente conrato;
9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

cxpensas,
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9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato e o cumprimento das obrigações
pela Contratada;
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que perthe à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme AÍ. 143, da Lei n"

14.133t2021;
9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;

9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato;

9.8 - Cientifrcar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigações pela Contratada;

9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

9.9.1 - A Administração terá o prazo de l0 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do

requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;
9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pela contratada, no przvo máximo de l5 (quinze) dias úteis;

9. I I - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorÍência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados

9.12 - Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

9.12.1 - Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-

se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados;

9.12.2 - Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;

9.12.3 - Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante

a

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação

à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

9.12.4 - Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação.

CLÁUSULA DECIMA - DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRÂTADA
10. 1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078, de 1990);

10.2 - Executar os serviços conforme especiÍicações do Aviso de Dispensa de Licitação e seus

Anexos e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento
das cláusulas contratuais;

M
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10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137 ,II, da Lei n' 14. 133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por

eles solicitados;

10.4 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficani
autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para

fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões

que comprovem a regularidade perante a F azenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio
ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do conúato;

10.8 - Comunicar ao Fiscal do conffato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente

que se verifique no local da execução do objeto contratual;

10.9 - Paralisar, por determhação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa tecnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros;
10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação;

10.1 I - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. I 16, da Lei no 14.133, de 2021);

10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. I 16,

parágrafo único, da Lei n'14.133, de202l);
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
10. 14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. l24,II, d" da Lei n' 14.133, de202l;
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10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
ÍLS nonnas de segurança da contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao

perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fomecendo os materiais, equipamentos.
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às

recomendações de boa tecnica e a legislação de regência;

10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso

por força da execução do futuro contrato;

10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos;

10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujâm às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere;

10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA. DAS INFRAÇÔES g SENÇÕES ADMINISTRATIVAS
I 1. [ - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:

I1.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer

documento que teúa sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;

I1.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justiÍicado, não mantiver a

proposta em especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o dctalhamento da proposta quando exigivel;
c) Pedir para ser desclassificado quando enceÍrada a etapa competitiva: ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;

I1.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

I 1 . I .3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro
de preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no pftvo estabelecido pela

Administração;
11.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa eúgida para o processo ou prestar

declaração falsa durante o trâmite;
I l. I .5 - Fraudar o processo;

I1.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

a) Agir ern conluio ou em desconformidade com a lei;

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"

Itit Cu r.



)
o

.1:--

PreíeituÍa Municipal de várzea AleBre - CE

Secretarie Munlcipalde Cultura e Turismo

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

I 1.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

I l. 1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 2013;
I 1.2 - Com fulcro na Lei n" 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defes4
aplicar aos concorrentes e/ou adjudicatririos as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:
I 1.2.1 - Advertência;
11.2.2 - Multa;
11.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e;

11.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perduarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade.

I 1.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

I 1.3.1 - A natureza e a gravidade da infiação cometida;
I 1.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

I 1 .3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

1 1.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

I1.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍrnas e

orientaçôes dos órgãos de controle.
I1.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato,

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
11.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, ll.l.2e 11.1.3, a multa será de0,5%o a l5Y;o

do valor do contrato.
11.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 11.i.4, 11.1.5, I 1.1.6, I 1.1.7 e 11.1.8, a multa será

de l5%o a 30oÁ do valor do contrato.
11.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

I 1.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
I 1.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos itens ll.l.l, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

I1.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens I l. I .4, I l.l .5, I l.l .6, I I .1.7
e 11.1.8, bem como pelas infiações administrativas previstas nos itens ll.l.l, 11.1.2 e 1 l.l.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e

conffatar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5", da Lei n" 14.13312021.
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1 1.9 - A recusa injustifrcada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no pÍilzo estabelecido pela Administração,
descrita no item 11.1.3.1., caracteizarâ o descumprimento total da obrigação assumida e o
sujeitani às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade
promotora do procedimento, quando tiver sido exigida, nos termos do art.45, §4" da IN
SEGES/ME n'73, de2022.
11.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatrário para, no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que

pretenda produzir.
I 1.I I - Caberá recurso no prazo de l5 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir

sua decisão no pÍazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,

11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

1 1.14 - A aplicação das sanções previstas neste instumento não exclui, em hipótese alguma, a
obrigaçâo de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
l2.l - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA . DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no privo estipulado, a vigência ficará prorrogada

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fxado para o contrato.
13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da

contratada:
a) Ficaú ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
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b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13.3 - Constituem motivos para extinçâo do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos

presentes autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n' 14.13312021, assegurados o

contraditório e a ampla defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da

referida Lei.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas

na Lei n' 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposiçôes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e noÍrnas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA . DAS ALTERAÇÔES CONTRATUAIS
15. I - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n" 14.133, de202l.
15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de terrno aditivo.
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133 , de 2021 .

CLÁUSULADECIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
16. 1 - Incumbiú ao contratante diwlgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contrataçôes Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como

no respcctivo sítio oficial na Intemet, em atenção à Lei no. 12.527, de20ll.

CLÁUSULA DECIMA SETIMA. DO FORO

17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da

Comarca de Yirzea AlegrelCE, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92, §1", da Lei no 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de

acordo entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que

surta seus jurídicos e legais efeitos.
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Várzea Alegre/CE, 14 de maio de 2026.

Fábia Pereüa da Silva Oliveira
Ordenador(a) de Despesas

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CONTRATANTE

J MARIO FERRO DOS
SANTOS:42307263000 í 98

JOSE MARIO FERRO DOS SANTOS
JM EVENTOS E SERVIÇOS

CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
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z.*u.,t..fzn*n*.4...Pr.«tvp,....|il.ada.............cpF .a5.í.'.?.1.9.,..$.1:1J.
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